


74, inciso III, alínea “f” c/c art XVIII, alínea “f”,



–

(SNE) acontecerá entre os dias 15 e 19/9, com o tema “15 anos de transformação: a Justiça que 

faz acontecer”. Promovida anualmente pela Comissão Nacional de Efetividade da Exe



Com o lema “Execução que transforma, Justiça que realiza”, a campanha de 

institucionalizou o projeto “Blitz da Execução”, que já está em sua 3ª edição.

A “Blitz da Execução” é um acordo de cooperação entre o juiz gestor regional da 

“ ”



–









“b”



As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com 





 

 
2º Simpósio de Abertura da Semana Nacional da Execução 
Trabalhista no TRT1 

 

 

DATAS 15 de setembro de 2025 (sexta-feira) 

HORÁRIO Das 9h às 17h 
CARGA 

HORÁRIA 
6h 

MODALIDADE Presencial Nº DE VAGAS 180 

LOCAL Auditório - 4º Andar 

PÚBLICO-ALVO 
Magistradas e magistrados, ativas(os) e aposentadas(os), servidoras e servidores, estagiárias 
e estagiários do TRT da 1ª Região. 

EMENTA DA 
ATIVIDADE 

Recuperação. Cooperação. Responsabilidade Patrimonial. 

OBJETIVO 

Ao final do Simpósio, espera-se que os alunos e as alunas estejam aptos a compreender e a 
analisar os desafios e as estratégias da execução trabalhista, promovendo a troca de 
experiências e a reflexão crítica entre magistrados, magistradas, servidores e servidoras do 
TRT1, visando a efetividade da jurisdição. 

COMPETÊNCIAS 

COMPETÊNCIAS 
DE 

MAGISTRADOS E 
MAGISTRADAS 
DO TRABALHO 

Eixo 4: Eixo Resolução de Conflitos 
Subeixo 4.9 Execução 
(Resolução ENAMAT nº 28 de 28/9/2022) 

COMPETÊNCIAS 
SERVIDORES 

Execução e Pesquisa Patrimonial 

DETALHES DA ATIVIDADE E DO CORPO DOCENTE 

PALESTRANTES 

CLÁUDIO MASCARENHAS BRANDÃO. Possui graduação em Direito pela Universidade 
Estadual de Santa Cruz (1985) e mestrado em Direito pela Universidade Federal da Bahia 
(2005). Atualmente é Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e Doutorando pela 
Universidade Autônoma de Lisboa. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho atuando principalmente nos seguintes 
temas: direito do trabalho, acidente do trabalho, pessoas com deficiência, processo do 
trabalho, justiça do trabalho e direito processual do trabalho e processo eletrônico. 

CLAUDIO JOSÉ MONTESSO. Desembargador do TRT1. Tomou posse como juiz do Trabalho 
em 27 de abril de 1993 e exerceu a titularidade na 1ª Vara do Trabalho de Campos dos 
Goytacazes, na 20ª e na 58ª varas do Trabalho do Rio de Janeiro e na 2ª Vara de Petrópolis. 

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 
Av. Presidente Antônio Carlos, 251 – 9º andar – Bairro Castelo – Rio de Janeiro, RJ – CEP 20020 -010 

(21) 2380-6495 – 2380-6499 – escola.judicial@trt1.jus.br 
 

ASSIS

PEREIRA

LOPES

JUNIOR

14/08/2025 14:40



Ele foi presidente da AMATRA1 de 2000 a 2002 e da Anamatra de 2007 a 2009. Desde 2019, 
estava atuando como juiz convocado no TRT. 

JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS. É Mestre e Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, tendo cursado Doutorado Sanduíche junto à Università del Salento, 
Lecce, Itália, com bolsa de fomento da CAPES. Pós-doutorado em direitos humanos na 
Universidad de Salamanca, Espanha (2017/2018). Advogado cível e trabalhista. Juiz do 
Trabalho Aposentado do TRT da 9ª Região. Pesquisa as relações entre direito ao trabalho e 
preservação sociambiental, com ênfase nos efeitos socioambientais, especialmente nos 
povos tradicionais, produzidos pelo campo econômico. Tem experiência na área de Direito, 
com ênfase em Direito e Processo do Trabalho, especialmente nas fases de liquidação e 
execução. É professor em cursos de especialização e de aperfeiçoamento da área. 
 
MÁRCIA REGINA LEAL CAMPOS. Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho do Rio 
de Janeiro. Coordenadora do Subcomitê Regional de Raça, Gênero e Diversidade no TRT/RJ. 
Mestre em Poder Judiciário pela FGV/Rio. Tutora da Escola Nacional dos Magistrados do 
Trabalho - ENAMAT. Membra do Conselho Pedagógico da Escola Judicial do TRT/RJ - EJUD 
 
NÉLIE OLIVEIRA PERBEILS. Desembargadora do TRT1. Ingressou no TRT-RJ em julho de 1994, 
no cargo de juíza substituta. Em maio de 2003, foi promovida ao cargo de juíza titular e 
assumiu a gestão da 30ª VT/RJ. Desde junho de 2022, estava na titularidade da 74ª VT/RJ 
quando foi empossada como Desembargadora. 
 

JUSTIFICATIVA DA 
ATIVIDADE E 

ESPECIFICAÇÕES 
DA DEMANDA 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 492/2023, DE 17 DE MARÇO DE 2023 
Estabelece, para adoção de Perspectiva de Gênero nos julgamentos em todo o Poder 
Judiciário, as diretrizes do protocolo aprovado pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Portaria CNJ n. 27/2021, institui obrigatoriedade de capacitação de magistrados e 
magistradas, relacionada a direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva 
interseccional, e cria o Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com 
Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário e o Comitê de Incentivo à Participação 
Institucional Feminina no Poder Judiciário. 

ATO TRT1 Nº 44/2024 

Dispõe sobre a criação de Unidade de Monitoramento e Fiscalização de Decisões do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, que deve propor à Escola Judicial do TRT da 1ª Região a realização de cursos de 
aperfeiçoamento de magistrados sobre a jurisprudência Interamericana, controle de 
convencionalidade e o impacto de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
na jurisdição exercida pela Justiça do Trabalho da 1ª Região. 
 
ATO TRT1 Nº 55, DE 3 DE JUNHO DE 2024 
Instituição - Política de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade - Subcomitê Regional de 
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

AGENDA 2030 
Esta Agenda é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela 
também busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a 
erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, 
é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU relacionados ao 
tema: 

● ODS 8 - “Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho 
seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores 
migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos 
precários”; 

● ODS 10 - “Empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 
condição econômica ou outra”; e 

● ODS 16 - “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. 

RESOLUÇÃO ENAMAT Nº 28, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 
Revisa, atualiza, sistematiza e consolida Resoluções da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat). 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 159/2015 
Institui a Política Nacional de Educação para os servidores da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus. 

MATERIAL DE 
ENSINO E 
MÉTODO 

A atividade formativa está organizada em forma de simpósio no qual cada palestrante fará 
uma exposição sobre um tópico relacionado ao tema central do evento. Haverá espaço para 
debates entres os palestrantes e com o público participante do evento. Os palestrantes 
poderão usar apresentações em formato de slides. 

PROGRAMAÇÃO  

Mesa de 
Abertura 

 
9h às 10h 

Presidência do TRT1 
Corregedoria-Regional do TRT 
Procuradoria do MPT/RJ 
Direção da EJUD1 
Coordenação do NUPEP 
Juiz da Execução 

Conferência de 
Abertura 

10h às 11h 

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão 

Painéis 

11h às 12h10 
13h30 às 16h10 

Mesa de Debates 

Painel 1 - Recuperação 
Painel 2 - Cooperação 
Painel 3 - Responsabilidade Patrimonial 
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Debatedores confirmados: Desembargadora do TRT1 Nélie Oliveira Perbeils; 
Desembargadora do TRT1 Márcia Reginal Leal Campos; Desembargador do TRT1 Claudio 
José Montesso. 

Conferência de 
Encerramento 

16h30 às 17h30 

Magistrado José Aparecido dos Santos 

FREQUÊNCIA É obrigatória a frequência integral ao evento. 

CERTIFICAÇÃO 

O registro da carga horária da atividade formativa será feito no Sistema Integrado de Gestão 
Pública – SIGEP para magistradas, magistrados, servidores e servidoras do TRT1. 

Haverá emissão do Certificado aos participantes, conforme solicitação. 

FINALIDADES 
[SIGEP] 

1. Adicional de Qualificação 
2. Promoção de Servidores 
3. Promoção por Merecimento 
4. Vitaliciamento 

NATUREZA DOS 
RECURSOS 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho [FAM] 

PEDE-SE PONTUALIDADE NAS ATIVIDADES SÍNCRONAS 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE MAGISTRADOS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

HORÁRIA MÍNIMA SEMESTRAL. A carga horária mínima semestral é de 30 horas-aula para magistrados vitalícios e de 40 

horas-aulas para vitaliciandos, sendo 32 horas-aulas por convocação da EJUD1 e 8 horas-aulas de livre escolha da 

vitalicianda ou do vitaliciando (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A desistência de 

participação em atividade promovida pela Escola Judicial deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis 

antes do início do evento. A reincidência na desistência fora do prazo e/ou o absenteísmo em duas atividades 

formativas em um mesmo semestre poderão implicar o impedimento da participação do magistrado ou da magistrada 

em atividade formativa subsequente para a qual se inscreva. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. A averbação de 

atividades externas poderá ocorrer a pedido do juiz e a critério da EJUD1, até o limite de 8 horas-aula semestrais, desde 

que compatíveis com competências profissionais necessárias ao exercício da magistratura trabalhista e que tenham 75% 

de frequência mínima certificada pela entidade promotora. (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES E SERVIDORAS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

INSCRIÇÃO. A participação em curso deve ter a anuência da chefia imediata. DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A 

desistência de participação deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes do início do evento, por 

meio de mensagem eletrônica para escola.judicial@trt1.jus.br, a fim de que se disponibilize a vaga para interessados em 

lista de espera. RESSARCIMENTO. A ausência ou a desistência injustificada em evento de capacitação ou sua 

reprovação, por motivo de frequência ou aproveitamento insatisfatório, poderá implicar o ressarcimento, pelo 

respectivo servidor ou pela respectiva servidora, do total dos investimentos havidos com sua participação. 

Consideram-se justificadas as ausências e desistências decorrentes das licenças ou dos afastamentos previstos nos 

artigos 81, I; 97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 da Lei 8.112 de 1990, devidamente comprovadas, bem como as 
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ausências por necessidade de serviço, referendadas pela chefia imediata. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. Os 

servidores e as servidoras que desejarem cadastrar cursos de capacitação e de formação acadêmica deverão utilizar o 

sistema SIGEP - Averbação de Capacitações. (Resolução CSJT nº 159/2015) 

 

ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 1ª REGIÃO. 
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